
Material

Aquisição de papel para o Governo

Desde 1936, e, portanto, há cinco anos, o G o­

verno Federal adotou uma padronização completa 

dos seus papéis de expediente. As normas, então 

adotadas, referiram-se não somente aos formatos, 

timbres e aplicação dos impressos, fixou igualmen­

te a qualidade dos papéis a serem empregados em 

cada caso.

A  padronização dos timbres e formatos não 

encontrou dificuldades para sua difusão e empre- 

9o : as repartições, demonstrando um espirito de 

disciplina admiravel, em pouco tempo se desfize­

ram dos modelos antiquados, e cuja variedade atin- 

9ia às raias do infinito, para só usarem os sóbrios 

e elegantes tipos de impressos da padronização.

Em relação à qualidade, apareceu, porem 

um elemento altamente perturbador da sua ado­

Ção, e que, ainda hoje, passado um lustro, se faz 

sentir : a má vontade das tipografias particulares 

Çue, de vários modos, têm procurado contornar 

as exigências de qualidade das especificações do 

Governo.

Formou-se, deste modo, uma lenda sabiamen- ' 

te inventada e alimentada pelos interessados em 

Pôr em máquina o papel mais apropriado aos seus 

■nteresses particulares : a indústria nacional não 

se achava e não se acha aparelhada para produ- 

2ir os tipos da padronização do Governo.

Ora, essa insinuação, alem de desvirtuar o 

esforço dos nossos industriais de papel, empana 

tambem a sadia orientação do Governo que, ao 

•nstituir a uniformização dos seus impressos, pres­

creveu que todo o papel empregado seria de fa­

bricação nacional. A  Comissão Permanente de 

Padronização, encarregada de detalhar a intenção 

do Governo, encarregou o Instituto Nacional de 

tecnologia do estudo dos produtos da indústria 

Nacional de papéis. Esse estudo foi feito conjun­

tamente pelo I . N . T .  e o Laboratório da antiga

E . L . Be rl in c k

Comissão Central de Compras, e publicado nos 

boletins do Ministério do Trabalho de dezembrc 

de 1936 e janeiro de 1937.

Ao apresentar o-trabalho, D r. Paulo Sá, com 

a responsabilidade de seu nome, escreveu as se­

guintes palavras :

"Antes de mais nada é justo que se 

observe que ele constitue, sem dúvida, 

a primeira tentativa sistematizada e com­

pleta de normalização levada a cabo no 

Brasil. Com efeito, nele, e só nele, par­

tiu-se de uma sólida, larga base experi­

mental constituída por uma série de cer­

ca de 2.400 experiências em materiais 

de fabrico nacional, prosseguiu-se com o 

estudo e a análise minuciosa, paciente dos 

processos de ensaio ; fixaram-se com ri­

gor tais processos de ensaio : firmaram- 

se em números, as qualidades a serem 

exigidas dos vários tipos de material, 

para por fim levar estas conclussões à 

prática destinada ás normas de recebi­

mento assim fixadas a uma massa con­

siderável, de produtos". (Boletim n. 

28 do Ministério do Trabalho, Indústria 

e Comércio).

Esse “resumo histórico” tem por fim explicar 

a tenacidade empregada pelo Departamento Ee- 

deral de Compras e o Instituto Nacional de 

Tecnologia em defender e impor a padronização 

dos papéis, convencidos que estão os técnicos des­

sas duas repartições de estar a indústria nacional 

apta a produzir os tipos adotados.

Apesar da convicção baseada no resultado de 

cerca de 2.400 ensaios em amostras de papéis 

nacionais, foram efetuadas reuniões posteriores



156 REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO

com os industriais e impressores. A  primeira 

realizou-se em 21 de setembro de 1939, para por 

os industriais ao par das objeções dos intermediá­

rios. Após essa reunião, a Federação dos Fa­

bricantes de Papel enviou ao presidente do 

D . A . S. P . um ofício, publicado no número de 

outubro desse ano da R . S . P . .  em que afirmava, 

entre outras coisas :

“a verdade é que, até agora, os papéis 

destinados aos serviços do Governo fo­

ram adquiridos nas fábricas sem qual­

quer referência às especificações estipu­

ladas pelos orgãos técnicos da adminis­

tração pública".

"Essa prática, todavia, não consultava os in­

teresses dos fabricantes, que, embora sem incor­

rerem em perdas materiais, passavam pelo dissa­

bor de ver o papel nacional inquinado de imper­

feito, e a indústria brasileira tida como incapaz e 

atrasada. E, assim, todos os esforços que vêm 

os fabricantes, de longa data, empregando para 

melhorar suas instalações e aprimorar os seus pro­

dutos, deixavam de ser reconhecidos pelas repar­

tições governamentais, isto é, exatamente por aque­

les que procuram orientar e coordenar as ativi­

dades e economias do país”

Em meiados de 1940 os intermediários recor­

reram ao D . F . C . contra as numerosas recusas 

de material, por estarem em desacordo com a pa­

dronização. Em reunião conjunta dos interme­

diários e fabricantes, realizada em julho no I.N.T., 

ficou mais uma vez provada a não procedência das 

alegações.

Vê-se, pois, que os interesses particulares dos 

intermediários têm anulado um esforço notável 

do Governo e da indústria.

Essa atuação tomou, porem, no presente ano 

uma forma grave, que passamos a relatar.

Desde fevereiro que o Departamento Fede 

ral de Compras tinha colocado no mercado as vul- 

tosíssimas encomendas de papel da Imprensa N a ­

cional, e, no entretanto, até agosto deste, as en­

tregas estavam atrasadíssimas e havia vários pe­

didos de cancelamento das encomendas, feitos pe­

los revendedores, sempre sob o pretexto de que 

a indústria nacional não se achava em condições, 

devido às condições de guerra, a suprir o merca­

do. A  Divisão de Recepção e Expedição do 

D . F . C ., responsável pelas entregas de rijaterial 

promoveu duas reuniões com os industriais de pa­

pel, e mais uma vez verificou-se qu^  se levantava 

uma barreira, constituída pelos interesses particu­

lares dos revendedores. Com efeito, apurou-st 

que, durante o primeiro semestre deste ano, a in­

dústria estava em crise, isto é, com poucas enco 

mendas e destarte podemos reconstituir o quadro : 

de um lado a Imprensa Nacional, precisando de 

matéria prima para trabalhar, do outro, a indús­

tria desejando receber encomenda, e, de permeio, 

os intermediários, com as encomendas do D . F . C . 

na mão, jogando na baixa e desrespeitando os pra­

zos de entrega dos contratos, na ânsia de maiores 

lucros.

Assim relatam os dois Sindicatos de Fabri­

cantes de papel nas duas reuniões :

"N a primeira conferência, foi dado conheci­

mento aos fabricantes :

a) da situação precária em que se encontra- . 

va a Imprensa Nacional, em virtude de 

irregularidades nos fornecimentos contra­

tados ;

b) do insucesso das medidas até aqui em­

pregadas para compelir os proponentes a 

satisfazer os compromissos assumidos, e,

c) do apelo feito pelas autoridades para que 

os industriais concorressem diretamente.

Não se achando presentes todos os interessa­

dos e não estando, os que compareceram, ao par 

do que se iria discutir, tornava-se impossível su­

gerir, imediatamente, uma solução para o proble­

ma que abrangesse os seus vários aspectos. Foi, 

então, solicitado, e, prontamente concedido, um 

prazo dentro do qual os fabricantes, do Rio e de

S. Paulo, pudessem adotar uma orientação e apre­

sentar ao Departamento uma proposta de acordo 

com as circunstâncias do momento. Ficou, desde 

logo, esclarecido que a indústria nacional de papel 

empenharia seus melhores esforços para que não 

perdurasse a situação.

Com tal objetivo reuniram-se os fabricantes 

pertencentes aos dois Sindicatos reconhecidos, no 

dia 26. Embora não lhes coubesse responsabili' 

dade r.o que vinha acontecendo com referência ao 

atraso verificado na entrega às repartições, admi­

tiram todos a necessidade de ajudar as autorida­

des a removerem as dificuldades em que se encon­

travam .

Esta cooperação iria ao ponto, si preciso fos­

se, de vender diretamente. Pareceu, todavia, aos
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presentes que ainda se justificaria uma tentativa 

no sentido de evitar uma alteração demasiado ra­

dical no regime em vigor. Em abono deste modo 

de pensar estava o resultado das últimas concor­

rências realizadas, onde se constatava que as res­

pectivas cotações obedeciam às condições atuais 

do mercado. Percebia-se nesta nova atitude doa 

intermediários a repercussão do que se passara por 

ocasião do entendimento inicial no Departamento.

Afim de garantir, para o futuro, que os pro­

ponentes não viessem retornar à prática antiga 

os industriais julgaram de bom alvitre sugerir que 

fosse estabelecida uma caução de 20 c/c que o con­

corrente, favorecido com o pedido, perderia à ra­

zão de um vigésimo por dia de demora na entrega. 

O  saldo, si houvesse, ser-lhe-ia pago com o im­

porte da fatura relativa à mercadoria fornecida.

Caso esta ou outras medidas não lograssem

o desejado efeito, os fabricantes já não se senti­

riam constrangidos em tomar parte nas concorrên­

cias, de cuja iniciativa resultaria, fatalmente, a eli­

minação dos intermediários, que, em muitos casos 

reconhecemos serem os que em melhorei condições 

se acham para atender às necessidades do Gover­

no, em vista dos estoques que mantêm. E como 

entre eles existem várias firmas que são, ao mes- 

no tempo, seus clientes, hesitavam os mesmos em 

assumir uma atitude que as viesse prejudicar, antes 

que o Departamento lançasse mão de todos os re­

cursos ao seu alcance para punir os faltosos com 

rigor.

Não seria só por este motivo que os indus­

triais encontravam-se em embaraço para atendei 

ao apelo das<autoridades. É sabido que há notá­

vel divergência entre a praxe adotada no comércio 

e aquela em que se apoiam as aquisições feitas pelo 

Governo. Não se furtariam, assim, os fabrican­

tes a negociar diretamente com as repartições, se 

lhes pudessem ser asseguradas as seguintes con­

dições :

1.° pagamento dentro de 30 dias após o re­

cebimento da última partida da enco­

menda ;

2.° uma tolerância de 10 % , acima ou abaixo, 

da quantidade especificada ;

3.° um limite mínimo, a ser fixado, para as 

quantidades de cada tipo ;

4." prazo de entrega, de acordo com as pos­

sibilidades do concorrente ;

5.° um prazo máximo de 10 dias, após encer­

rada a concorrência, para apresentação do 

pedido definitivo ;

6.° exclusão, das concorrências, das fábricas 

não filiadas aos Sindicatos, e, finalmente,

7.° abertura da concorrência por intermédio 

dos Sindicatos.

Não se afigurou, entretanto, ao Departamen­

to que a alternativa sugerida para evitar a mudan­

ça do regime atual resultasse proveitosa. Era 

sua opinião que os portares dos pedidos referentes 

às concorrências anteriores não cogitavam de sa­

tisfazê-los e a Imprensa necessitava do papel. O  

ponto a assentar seria si os fabricantes estariam 

dispostos a remediar a situação, fornecendo dire­

tamente.

Ficou, então, preliminarmente estabelecido 

que, toda vez que não aparecessem concorrentes, 

ou estes não fossem de molde a merecer a confian- 

ço do Departamento, os industriais se comprome­

teriam a tomar a si o suprimento. Desta forma, 

só se viria a processan»uma alteração do sistema 

até aqui praticados si os intermediários exponta- 

neamente se desinteressassem do negócio. Neste 

caso, o Governo teria a quem recorrer — os fa­

bricantes .

Da discussão que se seguiu sobre os vários 

itens constantes da relação acima, foram estas as 

conclusões a que chegaram :

1.” não haveria dúvida no prazo de 30 dias 

para o pagamento, dado que, presente­

mente, o mesmo está sendo feito dentro

1 de 21 dias, em média. O  Departamento 

forneceria, no intuito de facilitar opera­

ções bancárias sobre o importe da enco­

menda, uma declaração de que o material 

já fora recebido, aguardando pagamento.

2.° o Departamento aceitou as razões poi 

que se torna preciso admitir a tolerância 

de 10 c/c, acima ou abaixo, da quantidade 

especificada, tomando as providência:: 

para a introdução desta medida ;

3." os fabricantes ficaram de fornecer uma 

lista das quantidades mínimas, por tipo; 

os motivos, de ordem técnica, foram devi­

damente expostos, prontificando-se o De­

partamento a tomar as providências ne­

cessárias ;


